ESTADO DO RIO DE JANEIRO

GABINETE DO PREFEITO

OFICIO GAPRE N° 064/2022

Arraial do Cabo, 08 'de setembro de 2022.

~ Senhor Preéidehte‘,_ e

A

Vimos por meio deste encaminhar a essa Egrégia'Casa de Leis, Razbes do
Veto, referente ao Autografo do Projeto de Lel n° 075/2022
Ao ensejo, relteramos a V.Exa. smceros protestos de elevada estima e

distinta consideragao.

Atenciosamente, = - =

; Asslnado de forma dxgltal pat MARCELO :
MARCELO MAGNO FELIX MAGNO FELIX DOS SANTOS:03718503719.

DOS SANTOS:0371 850371‘5 Dados: 2022.08.08 16:08:51 -0300°

Marcelo Magno Félix dos Santos :
Prefelto Mun|CIpaI v

Ao Exmo. Sr.

Angelo de Macedo.Alves . e b
‘MD. Presidente da Camara Mummpal L
Arraial do Cabo - RJ R

Avenida da Liberdade n° 50 — Centro — Arraial do Cabo — CEP 28.930-000
tel. (22) 2622-1650 S
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GABINETE
Arraial do Cabo, 08 de Setembro de 2022.
Ao s
Exmo. Sr. Presidente da Camara Mummpal de Arraial do Cabo PN ;
Angelo de Macedo Alves - - SRR R D

RAZOES DO VETO &

Senhor Presidente,
Da Anilise do Proieto: -

Consoante se verlflca do: Autografo do Progeto de Lei - PL
em exame, de per si; podemos sallentar e} segulnte

PL 075/22 -~ Em relagao ao autografo, reconhego os bons

prop051tos do Nobre Vereador ao apresentar prOJeto de lel em questédo.

Constata-se dque a temética_constante do Projeto de Lei n°
075/2022 de fato insere-se no &mbito de matérias de interesse local,
‘nos termos do artigo 30, I, da Constituigéo Féderal portanto de
competéncia legislativa.do Munlclplo, ao qual alnda cabe suplementar
a legislagéo federal e a esta@ual no que couber, por forga do artigo

‘30, II, da CF/88 e’aindavinstituir e‘arrecadar tribﬁtos:

- Art. 30. Compete aos MUn1c1plos

I ~ legislar sobre’ assuntos de 1nteresse local;
II~— suplementar a leglslacao federal e a estadual
no. que couber,k(V1de ADPF 672)

CRITI - instituir e arrecadar 0s trlbutos de sua
'COmpetenc1a,‘ bem cqmo‘,apllcar suas - rendas, sem
prejuizo da;obrigatdriedade de prestar contas e

' publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

0 alcance. _materlal da norma. diz ‘respeito:ﬁ‘ matéria

tributaria no amblto do Mun1c1p10, tendo o Supremo Trlbunal Federal
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se posicionado sobrea possibilidade .de autoria parlamentar de leis

que tratam de matéria tributdria, - inclusive instituindo beneficio

fiscal:

)

Agravo regimental em .iecqrso extraordindrio com
agravo.'z.izsencéobfributéria. N&o observancia dos
paréﬁetros estampédos na Lei de Résponsabilidade
Fiscal. Eundamento infraconstitucional autdnomo.
Enunciado = 283. 3,. Beneficio = fiscal. Lei
instituidora. Iniciativa comum ou
concorrente. Precedenteé( 4. Agravo regimental ao
gqual se. nega provimentoé._(ARE‘ 642014 . AgR,
Relator(a);“Min. GfLMAR fMENDES, Sggunda Turma,
julgado em 27/08/2013, ACORDAO ELETRONICO DJe-180
DIVULG 12-09-2013 PUBLIC 13-09-2013)

As leis que disponham sobre matéria tributidria ndo se

inserem dentre as de iniciati?a priVativa_ do Chefe do Poder

Executivo, tendo os‘TribunaiSffirmadO‘jurisprudéncia no sentido de

que a competéncia para deflagrar_o”processo’leg;Slativo acerca da

matéria & concorrente, dentre esses o'Supremo Tribunal Federal e os

Tribunais estaduais:

AGRAVO - REGIMENTAL -~ NO - AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO.  INICIATIVA

"LEGISLATIVA.  MATERIA . TRIBUTARIA.  CONCORRENCIA

ENTRE PODER .LEGISLATIVO._E PODER EXECUTIVO. LEI QUE
CONCEDE ISENC@O.,POSSIBILIDADE AINDA QUE O TEMA
VENHA'A REPERCUTIR NO ORCAMENTO MUNICIPAL.»RECURSO
QUE NAO SE INSURGIU CONTRA ‘A DECISAO 'AGRAVADA.
DECISAO QUE 'SE MANTEM 'POR = SEUS  PROPRIOS
kFUNDAMENTOS.Vl. 0 recurso eXtraordinéiio é cabivel
'contfa' acérdao Que >julga 'constitucionalidade in
abstracto. de leis em féée da_Constitui¢ép Estadual,
quando forkd caso de observéﬁcia ao principio da
simetria. Erecedenté: “Rel 383; Tribuhal Pleno,

Rel. 'Min. Moreira Alves. 2. A 1iniciativa para
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inicio ~do processo IegislatiVo em matéria

‘tributdria pertence' cbncbrrentemente ao Poder

Legislativb e ao Poder'Executivo (art. 61, § 1°,

; ¢ W II,'b,’da’CF){ Precedentes: ADI-724-MC, Tribunal

Pleno, Rél. Min. Celso de Mello, DJ de 15.05.92;

RE 590.697-ED, Primeira,Turma,,Rel. Min. Ricardo

Lewandowéki,'ije de 06.09.201F; RE 362.573-AgR,

Segunda - - Turma, - Rel. "~ Min. Ercs Grau, Dje de

17.08.2007). 3. 'In ’casu, ko Tribunal de origem

entendeu pela inconstitucionalidade formal de lei

em matéria tributdria por entender gque ‘a matéria

estaria adstrita éviniciativa privativa. do Chefe

‘do Poder Executivo,‘dada a eventual repercussdo da

referida iei " no orcamento - municipal.

Conséctariamente, providos‘o agravo de instrumento

e o 'recurso‘ extraqrdinério; em face da

jurisprudéncia déSta Corte. 4. Agravo regimental a

que se nega ‘proVimentb, (SIfi - AI: 809719. MG,

Relator: Min. LUTZ FUX, ‘Data  de Julgamento:

09/04/2013, ,Primeira‘.Turma)»‘Data de - Publicacdo:

’ %CéRDAO"ELETR@NICQ:*DJE;078 DIVULG 25-04-2013

PUBLIC 26-04-2013)..

Nesse sentido% na propoéta ndo hi vicio formal de iniciativa
pela instituicdo do pa:celaﬁénto, mas & preciso atentar para outros
aspectos legais que, de igual forma, interferem na viabilidade juridica

da proposicéo.

Inicialmente, a mencionada/taxavde’licenga para o exercicio
de atividade de‘comércid‘ambulante, assim como ‘para taxista sé&o
regulamentadas no Municipio de Arraial‘do’Cabo’através-do Coédigo
Tributério Municipél; que‘dispéelsobre>oé‘tributos‘de competéncia do

G

municipio. s

TITULO VI
Taxas - -
CAPITULO I
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Da Taxa de Licenga para Localizacéo e Funcionamento
Secdo I o

Da obrigagdo principal

Art. 132. A taxa tem como fato gerador o exercicio
regular, pelo Poder  Pﬁblico  Municipal, de
auforizacéo, Vigiléncié.e fiscalizac¢do, visando a
disciplinar a loéaiiZacéo' e o funcionamento de
estabelecimento do Municipio. ‘

Pardgrafo tnico. Cohsidera—ée. estabeledimento,
para efeitos deste‘ artigo, qualguer local onde
pesscas  fisicas ~ou  juridicas  exercam suas
atividades. - ' _ k
-Art. 133} Para’efeitos de liqengé, 350'considerédos
estabelecimentos distintos:”

I - os que, embora -com. atividade ‘idéntica e
pérténcentes a nwsma_pessoa fisica ou juridica,
estejam situados émiprédics’distintos ou em locais
'di&ersos; :

II - os gque, embora no mesmo- local, ainda que com
‘atividade.idéntica, pertencam a diferentes pessoas
fisicas -ou juridicas.

Art. 134. A taxa de licenca paraxlocalizacéo e
fUncionamento é devidabné inicio do furicionamento
do'estabelecimentb, e sempré que ocorrer mudancga
no ramo. de atividade, modificacéo‘ nas
caracteristicas ou tfansfeféncia de local.

Aft. 135. Contribuinte da taxa & a pessoa fisica
ou | juridica, . seja ‘ profissi6hal, comercial,
indusﬁrial, produtoré,‘ extratéra,’ sociedade ou
associaééo _Civil‘-ég instituigéo prestadora de
‘Servigo que se estabelegca no Municipio.
Parégrafo_ﬁnico. N&do~ sdo Cohtribuintes da taxa a
Unide, . os  Estados, o Distrito Federal, os
Municipiés e sua respectivas autarquias e

fundagées, os partidos politicos»e os templos de
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qualgquer culto.

Segdo IT

Da fsengéo

Art. 136. Estao isentas da taxa:

I - as at1v1dades artesanals exer01das em pequena
escala, no interior de re31denc1as, por:

a) deficientes fisicos;

b) pessoas com idade superior a 60 {(sessenta) anos;
IT - as entidédes sindicals dos trabalhadores, as
instituicdes de‘eduéagéo e de assisténcia social,
sem fins lucrativos, desde que - atendidos os
requisitos previstos no inciso III, do artigo 3o,
desta lei; : B '

bardgrafo . Unico. As isen¢des previstas neste
artigo dependem’ de reconhecimento e ndo desobriga
o beneficidrio do pedido de licenciamento e do
cumprimento das obriga¢ées écéssérias.

(.:.)

CAPITULO V

Da Taxa de Licenga.para Ocupac¢do de Areas em Vias
e Logradouros Publicos

Segdo I-

Da Obrlgagao Prlnc1pal

Art. 176. A2 taxa tem como fato gerador o exercicio
regular, pelo Poder  Publico. Municipal, de
autorizagéo, vigiléncia e fiscalizagdo, visando a
~disciplinar ‘a‘vocupagéé‘ de  vias e logradouros
pﬁblicos, para a prdtica de qualquer atividade.
Art.. 177. A llcenca para. uso de drea de dominio
‘pﬁblico é . pessoal eknlnt:ansferlvel e ndo gera
direito . adquirido, ‘podendo ser cancelada ou
alterada, . a qualquer tempo, ~a critério da
autoridade competente, sempre que ocorrer motivo

sﬁperveniente que justifique tal ato.
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Art. 178. Entende-se por -ocupagdo em dreas e
logradouros.pﬁblicos,_para efeitos de incidéncia

da taxa, aquela feita mediante  a localizacédo,

instalag¢do e permanéncia de mévelis, equipamentos,

veiculos, utensilios e guaisquer. outros objetos.
Art. 1783. Contribuinte da taxa é a pessoa fisica
ou . juridica, pfoprietérié, titular do dominio
dtil, ou possuidora a quaiquer titulo, de mdvel,
equipamento, veiculo, utensilios e quaisquer
outros objetos localizados e instalados em dreas e
logradouros publicos. :

Paragrafo Unico — Sdo responsavels pelo pagamento
da taxa as péssoas fisicas ou juridicas que direta
ou - indiretamente estiverem en&olvidas na
localizagcdo, na instalacéo e ‘na permanéncia de
méveis, - equipamentos, veiculos, utensilios e
quaiéqﬁer outros ébjetos em dreas, em vias e em

logradouros piblicos.

(...)

Segdo III

Do Pagamento

Art. 181. O pagamento da taxa é calculado de acordo
com. a seguinteitabela:

I - Em atividade ambulante: por banca ou similar:
a) RS 100,00 por ano, em 02 (duas) parcelas;

II - em atividades feiranfes: por ‘barraca ou
similar:. | |

a) R$“18g00 por dlas,.;~

‘b) RS 90 00 por més;

c) R§ 180,00 por ‘ano’.

‘1rr - Em'étividade eventual: R$ 180,00 por ano, ou

fracdo, por banca ou similar:
IV - Parques de:Diversdo e Exposicdes por evento;

a) R$ 200,00 por més;

b) RS 600,00 por ano.

V -~ Cagambas ou Similareé:_R$ 36,00 por unidade,
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- por més ou fragdo:

VI - Bancas de -jornais e revistas: RS 180,00 por
unidade,por exercicio ou fracdo:

% VII_: Cabines de Telefoniayou similares: RS 180,00,

por unidade, por exercicio oucfragéo;

VIII - Caixas postais ou Similares: R5 36,00, por
unidade, por exercicio‘ou frégéo:

IX - Guichés de vendas diversas: RS 180,00. por
unidade, por exercicio ou-ffacéo:

§ 1° - A taxa serd devida .por dia, por més, por
exercicio, conforime a MOdalidade de licenciamento
solicitada pelo sujeito passivo ou através de
constatagéo fiscal;k »

. §2°.- As étividadéé a. gue se referem os itens I,
II e III deste artigo.ndo poderdo ser exercidas
proximos de estabelecimentos fixos que
comercializemv_ou:-exergamy atividades -iguais ou
similares ao jd existentes.

Art. 182, O pagamento taxa é éfetuado gquando da

concessdo da licénca.

Também encontramos - a 'previséo da cobranga no Cédigo
Municipal de Posturas, artigo 147: ‘

-

Art, 147 - 0 Alvard de autorizacdo conterd:

a) - ‘nome, qualificacdo e enderego. do 'vendedor
ambulante; k

b) ~ nﬁméro de‘inscrigéo;

¢) - indicagdo das mercadorias gue seréo bbjeto de

autorizagcdo e, no caso
. de artesanato, material, que serd ‘utilizado para

‘sua confecgdo;

d) - licenca, especificagdo instrumental gque serad
utilizadoy;
e) - hordrio-e local, observadas as restrigles

desta Lei e do seu

Regulamento,
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Pardgrafo 1° - A Prefeitura fornecerd a cada
ambulante um documento

de identificacgdo pessoal.

Pardgrafo 2° - A Prefeitura poderd limitar o
exercicio de autorizacdo de

comércio ambulante ou evgntua; em relacdo a cada
ramo de negdcio ou

servigo, bem como nos locais ou dreas de autuagdo.
Pardgrafo 3° - A renovagdo do Alvard de autorizacgdo
serd feita anualmente, sempre no dia 01 de janeiro
do ano subsequente ao ‘da licenga anterior,
dispensada a exigéncia de repeticdo de
requerimento inicial, mas condicionada aquela a
vistoria pela Prefeituraﬁ e atualizacdo de

documentacdo.

Como se vé, as taxas de licenca para o comércio ambulante e
taxistas j& estdo amplamente regulamentados, em ambito local, pelo
Ccoédigo Tributdrio Municipal, que tem natureza Juridica de lei
complementar. Nao caberia, entdo, a uma lei ordinaria, decorrente do
projeto de lei em andlise, estabelecer modificagdes no regime
juridico tributdrio disposto em lei complementar, sende cabivel, se

for o caso, projeto de lel complementar para alterar o CTM.

Em razdo disto, muito embora seja nobre e louvavel o Projeto

de Lei n°® 075/2022 dispde sobre matéria ja regulamentada no ambito

municipal.

Pelos motivos acima expostos, VETQO TOTAL ao Autografo do
Projeto de Lei h°® 075/2022, reconhecendo que a matéria j& esta

regulamentada pelo Cédigo Tributédrio Municipal.

< Assinado de forma digital por MARCELO
MARCELO MAGNO FELIX %-AMAGNO FEUX DOS SANT0S:03718503719
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Marcelo Magno Félix dos Santos
Prefeito Municipal




